
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 052/2008

de 23 de junho de 2008

"Constitui Comissão Permanente de Licitação”.
Destina-se ao ordenamento formal de toda contratação de serviços, obras, compra de materiais
Art. 1º - Fica criada a Comissão Permanente de Licitação, com a finalidade de processar e julgar os procedimentos licitatórios, em qualquer modalidade, no âmbito da Câmara Municipal. 

§ 1º. A Comissão Permanente de Licitação será de caráter permanente, tendo sua vigência pelo período de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período.

§ 2º. Os membros e o Presidente da Comissão serão designados por Portaria do Presidente da Câmara Municipal.

§ 3º. Havendo necessidade de substituição de qualquer um dos membros, este será indicado pelo Diretor Administrativo.
E o pregão ??
Art. 2º.....
§ 4º. O Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará jus a gratificação correspondente a 6% (seis por cento) do padrão CE.7, grau “A”, da tabela de vencimentos.

§ 5º. Os demais membros da Comissão farão jus a 50% (cinquenta por cento) da gratificação estabelecida no parágrafo anterior.

§ 6º. A gratificação será devida pelos processos licitatórios efetivamente realizados, não se incorporando para nenhum efeito ou vantagem. 
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias específicas, consignadas no orçamento vigente.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”,    de agosto  de 2013.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

J U S T I F I C A T I V A




Por força da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Câmara Municipal deverá adotar nos procedimentos licitatórios, a modalidade denominada pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, em que a disputa ocorre por meio de propostas e lances, em sessão pública.




Essa modalidade de licitação reduz consideravelmente o prazo de conclusão dos processos licitatórios, pois trata-se de uma ferramenta útil, ágil e eficaz que, bem utilizada, traz grande economia para o Município.




E, para a perfeita obtenção dos resultados, a participação do pregoeiro e sua equipe de apoio é de fundamental importância, sendo que a legislação atinente à referida modalidade de licitação exige que o pregoeiro realize treinamento específico, ou seja, somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica para exercer essa atribuição.



 
Na Prefeitura Municipal de Botucatu o pregão vem sendo utilizado há bastante tempo e tem trazido bastante economia aos cofres. 



Diante do acima relatado, e a fim de preservar a isonomia remuneratória, entendemos que o pró-labore hoje pago aos servidores da Prefeitura também seja instituído para os servidores da Câmara Municipal que forem designados para atuar como pregoeiro e equipe de apoio.



Referido pró-labore, para ciência dos Nobres Vereadores, importa em 20% do nível NB-2 da tabela de vencimentos, por reunião, atualmente R$ 43,16 (quarenta e três reais e dezesseis centavos), considerando que o valor do referido nível hoje é de R$ 215,82 (duzentos e quinze reais e oitenta e dois centavos).




Contamos, assim, com a aprovação do presente projeto, pela unanimidade dos Senhores Vereadores desta Casa de Leis.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 23  de junho de 2008.
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